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 Resumo  

Este trabalho sintetiza a proposta de pesquisa de análise 

qualitativa em relação às políticas públicas de ação 

afirmativa nos editais de seleção de programas de pós- 

graduação da Universidade Estadual de Ponta Grossa 

(UEPG). Os dados encontrados foram analisados com o 

auxílio da análise de conteúdo de Bardin (2011). O 

referencial está amparado na pensadora dos estudos da 

branquitude Cida Bento (2022) e no âmbito educacional 

dos cursos de pós-graduação e analisará os editais do 

ano de 2023, de dois cursos de pós-graduação da UEPG, 

presentes no site da instituição. 

 Introdução  

A branquitude enquanto estrutura de privilégios 
racializados (BENTO, 2022), mantém-se estruturada nas 
instituições acadêmicas. Embora haja uma pressão pela 
inclusão, persiste uma lacuna entre a legislação (Leis 
10.639/03 e 11.645/08) a as práticas efetivas na e pós- 
graduação. Essa pesquisa investiga como a UEPG tem 
operacionalizado o acesso a grupos racializados no 
Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) e 
Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem 
(PPGEL). 

 Materiais e Métodos  

Pesquisa qualitativa e documental, com análise dos 

editais de 2023 do PPGE e PPGEL, da UEPG. Utilizou-se 

a análise de conteúdo (BARDIN, 2016) para examinar 

critérios de reserva de vagas pretos, pardos, indígenas, 

pessoas com deficiência e LGBTQIA+. 

 Resultados e Discussão  

Ao analisarmos os Editais do PPGE e PPGEL/UEPG, 

podemos observar que ambos implementam cotas 

(PPGE: 2 vagas; PPGEL: 6 vagas), porém, há falhas 

críticas como: Ausência de previsão e banca de 

heteroidentificação no PPGE. A divulgação de dados 

sobre o preenchimento das vagas é insuficiente. Essas 

lacunas podem estar relacionadas ao “pacto da 

branquitude" (BENTO,2022), em que as políticas 

inclusivas são esvaziadas em sua efetividade, mantendo 

hierarquias raciais sob uma aparência de diversidade. 

 Conclusão ou Conclusões  

A existência de cotas é um avanço no combate a estrutura 

desigual, criada pela branquitude, contudo, sua 

efetividade é comprometida pela falta de transparência, 

de mecanismos de fiscalização e de articulação atreladas 

a políticas de permanência, por exemplo. Parece urgente 

a ampliação de debates sobre a questão da branquitude 

que impera no país, com a finalidade de quebrar o 

paradigma e garantir que ações afirmativas se efetivem 

amplamente. 
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